PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
PARA ACOMPANHAMENTO DA RECOMENDAÇÃO Nº______-GPGJ
Portaria Nº____________/2017 
AUTORIDADE QUE DETERMINOU A INSTAURAÇÃO:
OBJETO: acompanhar as providências adotadas em face da Recomendação nº_____________ a fim de garantir que os recursos da educação, oriundos das diferenças do FUNDEF pela subestimação do valor mínimo anual por aluno (VMAA), sejam aplicados exclusivamente em ações de manutenção e desenvolvimento da educação, inclusive com   a anulação de contrato advocatício firmado com inexigibilidade de licitação à revelia da legislação de regência.
Base legal: CF, art. 127, art. 60 ADCT; Lei nº 8.666/93, Lei nº 9.424/96; Lei Complementar 101/2000, Lei nº 8.429/92, art. 11, inciso I.
Investigado: Prefeito Municipal de ___________________
Interessados: Sociedade local e Educação Pública.
Autor da representação inaugural: PGJ/BA, conforme Recomendação nº 01/2017-GPGJ
Prazo para encerramento: __/__/____
Secretário(a) dos autos: _______________________________, matrícula____________,  
nomeado na forma da lei, independentemente de termo de compromisso, por seu vínculo funcional com o MPBA.
Diligências iniciais:
1) Autue-se, registre-se no IDEIA ou nos meios de costume, se ainda não disponível o sistema eletrônico, e publique-se com o envio desta portaria ao Diário Oficial Eletrônico  do Estado e Diário Eletrônico do MPBA E bem assim no local de hábito;
2) Juntem-se:
2.1) A recomendação nº 01/2017-GPGJ;
2.2) ……...
2.3) Os documentos encaminhados a esta Promotoria de Justiça pelo Centro de Apoio Operacional de Defesa da Educação.
3) Requisite-se ao Prefeito Municipal _______, para resposta em até 10 (dez) dias úteis, cópia autêntica do procedimento de contratação do escritório de advocacia ………….., incluindo o contrato celebrado entre as partes.
       4) No prazo supra, informe a esta Promotoria  sobre a existência de Plano para a aplic ação dos recursos do FUNDEF que tenham sido recebidos da União  através de Precatórios;
5) Requisite-se ao Escritório de Advocacia ________, para resposta em até dez dias, cópia autêntica do procedimento de contratação de serviços advocatícios realizado pelo Município de  ………….., incluindo o contrato celebrado entre as partes.
4) Cumpra-se com prioridade.

Encaminhe-se a presente Portaria para a publicação de praxe.

Apos, conclusos.
____________________   de      2017.

_____________________________________
Promotor de Justiça
